
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1111116 - SP (2026/0270799-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : CRISTIANO ADOLFO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MICHEL FRANÇA DA SILVA - RS106900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ESTUPRO  DE

VULNERÁVEL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS

FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  932, III,  DO

CPC E  SÚMULA N.  182  DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO

CONHECIDO. 

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão monocrática

agravada impede o conhecimento do agravo regimental – incidência do

art. 932, III, do CPC e aplicação da Súmula  n. 182 do STJ.

2.  Na  decisão  recorrida,  o  habeas  corpus  teve  seu  processamento

indeferido  liminarmente,  por  se  tratar  de  mera  reiteração  de  pedido

anteriormente  julgado  no  HC  n.  1.082.648/SP,  uma  vez  que  tem  as

mesmas partes e idêntico objeto à ação constitucional citada.  Contudo, a

defesa,  no  regimental,  não  refutou  esse  fundamento  e  se  limitou  a

reproduzir  a  argumentação  de  mérito  da  impetração,  o  que  atrai  a

incidência do  art. 932, III, do CPC e a aplicação da Súmula n. 182 do

STJ:  "É  inviável  o  agravo  do  art.  545 do  CPC que  deixa  de  atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

3. Agravo regimental não conhecido.

Documento eletrônico VDA60110666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 17/09/2026 18:47:38
Publicação no DJEN/CNJ de 21/09/2026. Código de Controle do Documento: 25e787a2-f5d4-4e58-a222-15eb730fdffe



ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  10/09/2026 a  16/09/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 16 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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defesa,  no  regimental,  não  refutou  esse  fundamento  e  se  limitou  a

reproduzir  a  argumentação  de  mérito  da  impetração,  o  que  atrai  a
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3. Agravo regimental não conhecido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

CRISTIANO  ADOLFO  DE  OLIVEIRA,  condenado  pela  prática

do crime de estupro de vulnerável,  agrava de decisão em que a Presidência do

STJ indeferiu liminarmente seu habeas corpus.

Neste regimental, a defesa reitera haver ilegalidades na exasperação da

pena-base acima do mínimo legal e na aplicação da fração máxima decorrente da

continuidade delitiva.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Eis o teor da decisão agravada (fl. 41):

O writ não merece prosseguir. A matéria aqui suscitada é também
objeto  do  HC  1082648/SP.  Constata-  se,  assim,  a  inadmissível
reiteração,  a  obstar  o  prosseguimento  do  feito.  Confira-se,  a
propósito, o seguinte julgado:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. MERA REITERAÇÃO DE WRIT
ANTERIORMENTE  IMPETRADO.  INEXISTÊNCIA  DE
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A
DECISÃO  IMPUGNADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.  I  -  A  segregação  cautelar  deve  ser
considerada  exceção,  já  que  tal  medida  constritiva  só  se
justifica caso demonstrada sua real  indispensabilidade para
assegurar  a  ordem  pública,  a  instrução  criminal  ou  a
aplicação  da  lei  penal,  ex  vi  do  artigo  312 do  Código  de
Processo  Penal.  II  -  A  matéria  aqui  suscitada  é  também
objeto  do  HC  n.  915483-  PR.  Constata-se,  assim,  a
inadmissível  reiteração,  consoante  o  entendimento  do
Superior  Tribunal  de  Justiça.  Precedentes.  III-  Não  há
manifesta  ilegalidade  ou  teratologia  identificadas.  IV-  É
assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve
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trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente  firmado,  sob pena  de  ser  mantida  a  decisão
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 921.248/PR, relator
Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210
do RISTJ, indefiro liminarmente este Habeas Corpus.

Na decisão recorrida, o habeas corpus teve seu processamento indeferido

liminarmente, por se tratar de mera reiteração de pedido anteriormente julgado

no HC n. 1.082.648/SP, uma vez que tem as mesmas partes e idêntico objeto à

ação constitucional citada.  Contudo, a defesa, no regimental, não refutou esse

fundamento e se limitou a reproduzir a argumentação de mérito da impetração, o

que atrai a incidência do art. 932, III, do CPC e a aplicação da Súmula n. 182 do

STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente

os fundamentos da decisão agravada".

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.111.116 / SP

Número Registro: 2026/0270799-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15003619320238260629 22260992023 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MICHEL FRANCA DA SILVA 
ADVOGADO : MICHEL FRANÇA DA SILVA - RS106900
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CRISTIANO ADOLFO DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO ADOLFO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MICHEL FRANÇA DA SILVA - RS106900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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